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PROJETO DE LEI
14/09/2021

DENOMINA DE “PAULO FREIRE” A SEDE DA SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ - SEDUC - CE.

 

 

Art. 1º - Fica denominada Paulo Freire, a sede da Secretaria da Educação do Estado do Ceará - Seduc -
CE.

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 13 de setembro de 2021.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

 

Paulo Reglus Neves Freire foi o mais celebre educador brasileiro, com atuação e reconhecimento
internacionais. Conhecido principalmente pelo método de alfabetização de adultos que leva seu nome, ele
desenvolveu um pensamento pedagógico assumidamente político. Para Freire, o objetivo maior da
educação é conscientizar o aluno. Isso significa, em relação às parcelas desfavorecidas da sociedade,
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levá-las a entender sua situação de oprimidas e agir em favor da própria libertação. O principal livro de
Freire se intitula justamente Pedagogia do Oprimido e os conceitos nele contidos baseiam boa parte do
conjunto de sua obra.

 

Paulo Freire nasceu em 19 de setembro de 1921 em Recife, estado de Pernambuco. Filho de Joaquim
Temístocles Freire, capitão da Polícia Militar de Pernambuco e de Edeltrudes Neves Freire, Dona
Tudinha. Sua família fazia parte da classe média, mas Paulo Freire vivenciou a pobreza e a fome na
infância durante a depressão de 1929, uma experiência que o levaria a se preocupar com os mais pobres e
o ajudaria a construir seu importante método de alfabetização. Por seu empenho em ensinar os mais
pobres, Paulo Freire tornou-se uma inspiração para gerações de professores, especialmente na América
Latina e na África. O talento como escritor o ajudou a conquistar um amplo público de pedagogos,
cientistas sociais, teólogos e militantes políticos.

 

Freire entrou para a Universidade do Recife em 1943, para cursar a Faculdade de Direito, mas também se
dedicou aos estudos de filosofia da linguagem. Em 1946, Freire foi indicado ao cargo de diretor do
Departamento de Educação e Cultura do Serviço Social no Estado de Pernambuco, onde iniciou o
trabalho com trabalhadoras e trabalhadores não alfabetizados. Em 1961 tornou-se diretor do
Departamento de Extensões Culturais da Universidade do Recife e, no mesmo ano, realizou junto com
sua equipe as primeiras experiências de alfabetização popular que levariam à constituição do 

.Método Paulo Freire

 

Em 1964, meses depois de iniciada a implantação do Plano Nacional de Alfabetização durante o governo
João Goulart, a intervenção dos militares no governo extinguiu esse esforço. Freire passou por um breve
exílio na Bolívia e trabalhou no Chile por cinco anos para o Movimento de Reforma Agrária da
Democracia Cristã e para a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação. Após a
publicação do livro “Educação como prática da liberdade”, Freire foi convidado para o cargo de 

 em 1969.professor visitante da Universidade Harvard

 

Com a Anistia em 1979, Freire pôde retornar ao Brasil em 1980, filiando-se ao Partido dos Trabalhadores
na cidade de São Paulo e atuando como supervisor para o programa do partido para alfabetização de
adultos de 1980 até 1986.  da cidade de São Paulo entre 1989 aFoi nomeado secretário de educação
1991, , que até hoje é adotadocriando o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos ( )MOVA
por numerosas prefeituras e outras instâncias de governo. Recebeu mais de 29 títulos de Doutor Honoris
Causa de universidades da Europa e América, teve obras traduzidas em mais de 20 idiomas e premiações
importantes como o Prêmio de Educação para a Paz da UNESCO em 1986 e passou a ser reconhecido
como , de 13 de abril de 2012.patrono da educação brasileira pela Lei nº 12.612

 

Freire faleceu no dia 02 de maio de 1997, vítima de um ataque cardíaco em São Paulo devido a
complicações em uma operação de desobstrução de artérias. O Estado Brasileiro, por meio do Ministério
da Justiça, no Fórum Mundial de Educação Profissional de 2009, realizado em Brasília, fez o pedido de
perdão post mortem à viúva e à família do educador, assumindo o pagamento de "reparação econômica".
Ao analisarmos sua trajetória reconhecemos os traços de um ser marcado pelas intempéries da sociedade,
que com dedicação e assumindo o compromisso com a classe trabalhadora, constituiu-se como um
importante educador para sociedade brasileira.
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Isto posto, registro que Paulo Freire propôs respostas que se apresentem sobre a prática pedagógica que se
desenvolve na Escola Pública, deixando mensagem concreta com importante legado, razão pela qual,
contamos com o apoio e voto dos Deputados e Deputadas desta Augusta Casa para aprovação deste
projeto para prestar esta justa homenagem à sua memória no ano de seu centenário.

 

Assim, solicito o apoio de meus pares a fim de aprovar este Projeto de Lei.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 13 de setembro de 2021.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/09/2021

LIDO NA 29ª (VIGESIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE SETEMBRO  DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROJETO DE LEI Nº 0454/2021

AUTORIA: DEPUTADO ELMANO FREIRE

MATÉRIA:   DENOMINA DE “PAULO FREIRE” A SEDE DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ - SEDUC - CE.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu
art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  Projeto de Lei nº 0454/2021, de autoria do Excelentíssimo Deputado

  Elmano Freitas que “DENOMINA DE “PAULO FREIRE” A SEDE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
DO ESTADO DO CEARÁ - SEDUC - CE.”

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º - Fica denominada Paulo Freire, a sede da Secretaria da Educação do Estado do Ceará - Seduc - CE.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 DA JUSTIFICATIVA

Justifica o ilustre Parlamentar que: “Paulo Reglus Neves Freire foi o mais celebre educador brasileiro,
com atuação e reconhecimento internacionais. Conhecido principalmente pelo método de alfabetização de
adultos que leva seu nome, ele desenvolveu um pensamento pedagógico assumidamente político. Para
Freire, o objetivo maior da educação é conscientizar o aluno. Isso significa, em relação às parcelas
desfavorecidas da sociedade, levá-las a entender sua situação de oprimidas e agir em favor da própria
libertação. O principal livro de Freire se intitula justamente Pedagogia do Oprimido e os conceitos nele
contidos baseiam boa parte do conjunto de sua obra.

Paulo Freire nasceu em 19 de setembro de 1921 em Recife, estado de Pernambuco. Filho de Joaquim
Temístocles Freire, capitão da Polícia Militar de Pernambuco e de Edeltrudes Neves Freire, Dona Tudinha.
Sua família fazia parte da classe média, mas Paulo Freire vivenciou a pobreza e a fome na infância durante
a depressão de 1929, uma experiência que o levaria a se preocupar com os mais pobres e o ajudaria a
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construir seu importante método de alfabetização. Por seu empenho em ensinar os mais pobres, Paulo
Freire tornou-se uma inspiração para gerações de professores, especialmente na América Latina e na
África. O talento como escritor o ajudou a conquistar um amplo público de pedagogos, cientistas sociais,
teólogos e militantes políticos.

Freire entrou para a Universidade do Recife em 1943, para cursar a Faculdade de Direito, mas também se
dedicou aos estudos de filosofia da linguagem. Em 1946, Freire foi indicado ao cargo de diretor do
Departamento de Educação e Cultura do Serviço Social no Estado de Pernambuco, onde iniciou o trabalho
com trabalhadoras e trabalhadores não alfabetizados. Em 1961 tornou-se diretor do Departamento de
Extensões Culturais da Universidade do Recife e, no mesmo ano, realizou junto com sua equipe as
primeiras experiências de alfabetização popular que levariam à constituição do Método Paulo Freire.

Em 1964, meses depois de iniciada a implantação do Plano Nacional de Alfabetização durante o governo
João Goulart, a intervenção dos militares no governo extinguiu esse esforço. Freire passou por um breve
exílio na Bolívia e trabalhou no Chile por cinco anos para o Movimento de Reforma Agrária da
Democracia Cristã e para a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação. Após a
publicação do livro “Educação como prática da liberdade”, Freire foi convidado para o cargo de professor
visitante da Universidade Harvard em 1969.

Com a Anistia em 1979, Freire pôde retornar ao Brasil em 1980, filiando-se ao Partido dos Trabalhadores
na cidade de São Paulo e atuando como supervisor para o programa do partido para alfabetização de
adultos de 1980 até 1986. Foi nomeado secretário de educação da cidade de São Paulo entre 1989 a 1991,
criando o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos (MOVA), que até hoje é adotado por
numerosas prefeituras e outras instâncias de governo. Recebeu mais de 29 títulos de Doutor Honoris Causa
de universidades da Europa e América, teve obras traduzidas em mais de 20 idiomas e premiações
importantes como o Prêmio de Educação para a Paz da UNESCO em 1986 e passou a ser reconhecido
como patrono da educação brasileira pela Lei nº 12.612, de 13 de abril de 2012.

Freire faleceu no dia 02 de maio de 1997, vítima de um ataque cardíaco em São Paulo devido a
complicações em uma operação de desobstrução de artérias. O Estado Brasileiro, por meio do Ministério
da Justiça, no Fórum Mundial de Educação Profissional de 2009, realizado em Brasília, fez o pedido de
perdão post mortem à viúva e à família do educador, assumindo o pagamento de "reparação econômica".
Ao analisarmos sua trajetória reconhecemos os traços de um ser marcado pelas intempéries da sociedade,
que com dedicação e assumindo o compromisso com a classe trabalhadora, constituiu-se como um
importante educador para sociedade brasileira.

Isto posto, registro que Paulo Freire propôs respostas que se apresentem sobre a prática pedagógica que se
desenvolve na Escola Pública, deixando mensagem concreta com importante legado, razão pela qual,
contamos com o apoio e voto dos Deputados e Deputadas desta Augusta Casa para aprovação deste projeto
para prestar esta justa homenagem à sua memória no ano de seu centenário”.

Assim, solicito o apoio de meus pares a fim de aprovar este Projeto de Lei.

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de
três níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal,
mantida a autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF). 
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Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal, a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25.  Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados  as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Dessume-se, então, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a
matéria em questão (denominação de bens públicos). Apenas e tão somente trata-se de competência
não vedada pela Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

DOS BENS PÚBLICOS

Reza, ainda, a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, in verbis:

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste
caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob
domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.
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A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso XIII,
ex vi legis:

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao
seu patrimônio.

(...)

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor a cerca
de todas as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

(...)

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;

O presente projeto visa “Denomina de “Paulo Freire” a sede da Secretaria da Educação do Estado do
Ceará - Seduc - CE.”

DA INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas”).

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo,
com a sanção do Governador do Estado;

 A presente propositura dispensa a    Certidão de Óbito de Paulo Freire (filho de Joaquim Temístocles
Freire e de Edeltrudes Neves Freire, Dona Tudinha), falecido em 02 maio de 1997, posto que, tal fato foi
objeto de publicação em rede WikiPedia, sendo fato público e notório, a noticia de seu falecimento, como
apresentado abaixo: 

 

Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art.
20, inciso V, quanto à denominação de bens públicos:

Art. 20: É  vedado ao Estado.

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de água,
viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público, auditórios, cidades e
salas de aula.  

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.
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Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as matérias elencadas
no art. 60, II, § 2º e suas alíneas. Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao
Governador a competência iniciadora, a quem a Lei Maior Estadual também prevê iniciativa privativa de
leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto, na criação, estruturação e atribuições das
Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não invadindo, portanto, a competência legal
dos órgãos daquele Poder.

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, 
uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do Estado do Ceará, cabendo à
Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal matéria, nos
termos do art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará.

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo não ofendendo, portanto o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da
Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o Princípio da
Unidade da Federação.

Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima
elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa.

Atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por meio do Ofício nº 01802021-PROC, datado de
22 de setembro de 2021 (fls. 06) nos foi informado, através do Ofício GAB Nº 4125/21, referente ao
Processo nº 09320812/2021 VIPROC (fls. 09), de Gestão de Contrato de Obras/COINT/SEDUC
para SEXEC, datado de 23 de dezembro de 2021, em resposta à supracitada solicitação (fls. 05),
que para melhor entendimento,  reproduzir-se-ão as perguntas do referido Ofício: 

Item1. Se efetivamente a SEDE foi ou está sendo construída com recursos públicos do Estado do
Ceará;

Item 2. Em caso afirmativo, se os recursos financeiros aportados pelo Estado do Ceará representam
parcela superior a 50% (cinquenta por cento) da obra financiada pelo Governo do Ceará, na forma
de Convênio, nos termos da Lei 16.968, de 30 de agosto de 2019 (DOE de 30/08/2019);

 Respostas:

1.Quanto ao item 1 e 2, informamos que a execução física é 100% Tesouro do Estado.

Item 3. Se a SEDE pertence ou pertencerá ao Domínio Público Estadual,

Resposta:

2. Em referência ao item 3, informamos que o equipamento pertence ao Domínio Público Estadual.

Item 4. Se a Unidade já foi oficialmente denominada;

Resposta:

3. Quanto ao item 4, informamos que não é de nosso conhecimento LEI de denominação para o
referido equipamento.
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Finalizadas essas ponderações, constata-se evidente a competência da Assembleia Legislativa do
 Estado do Ceará para a denominação do referido bem público, por trata-se de bem de domínio

público do Estado do Ceará, cabendo ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua
denominação. 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do presente Projeto de
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  15/02/2022 09:04:49  Data da assinatura:  15/02/2022 09:04:56

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
15/02/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
15/02/2022

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  19/02/2022 19:05:05  Data da assinatura:  19/02/2022 19:05:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BRUNO PEDROSA

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   DENOMINA DE "PAULO FREIRE" A SEDE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  11/04/2022 14:23:53  Data da assinatura:  11/04/2022 14:24:02

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
11/04/2022

O PROJETO DE LEI 454/2021 DE AUTORIA DO DEPUTADO ELMANO FREITAS, QUE
DENOMINA DE "PAULO FREIRE" A SEDE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO
DO CEARÁ - SEDUC – CE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

 

O referido Projeto de lei está em perfeito estado e tramitação do Projeto de lei 454/2021 na qual está em
consonância com os ditames expressos na Constituição Federal, na Constituição do estado do Ceará e no
regimento Interno desta Casa Legislativa.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de lei encontra-se acordo com o disposto nos artigos 60,
inciso I e 58, §§ 1o e 2o, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional no, 18/94, de
13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em consonância com os
artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará.

 

O Projeto de lei 454/2021 de autoria do Deputado Elmano Freitas, está em perfeita consonância para
tramitação. Em face ao exposto somos de , está regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de
natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  19/04/2022 12:43:35  Data da assinatura:  19/04/2022 12:44:29

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

33ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 19/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  28/04/2022 09:37:45  Data da assinatura:  28/04/2022 10:37:10

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
28/04/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 23ª (VÍGESIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE ABRIL DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE ABRIL DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 45ª (QUADRAGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM 20 DE ABRIL DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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1>
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E NOVE

DENOMINA PAULO FREIRE A SEDE DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO
CEARÁ - SEDUC.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADi) DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica denominada Paulo Freire a sede da Secretaria da Educação do Estado do
Ceará— Seduc/CE.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

20 de abril de 2022.

~ Yfl1~ DEP. EVANDRO LEITÃO

/ PRESIDENTE
2rZ / /Á’ L — DEP FERNANDO SANTANA

l.° VICE-PRESIDENTE
~ L---- DEP. DANNIEL OLIVEIRA

2.” VICE-PRESIDENTE
62-c~— >‘2J≠ DEP. ANTÔNIO GRANJA

1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKAAIvIORIM
3i~ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
40 SECRETÁRIO
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LEI Nº18.049, de 28 de abril de 2022.
(Autoria: Antônio Granja)

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO SENHOR ANTÔNIO PIRES DUARTE JÚNIOR.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Senhor Antônio Pires Duarte Júnior, natural da cidade de Manaus, no Estado do Amazonas.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28  de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.050, de 28 de abril de 2022.
(Autoria: Elmano Freitas)

DENOMINA PAULO FREIRE A SEDE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ – SEDUC.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Paulo Freire a sede da Secretaria da Educação do Estado do Ceará – Seduc/CE.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28  de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.051, de 28 de abril de 2022.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

DENOMINA FRANCISCO SATURNINO PEDRO A ARENINHA LOCALIZADA NA BOA VISTA, MUNICÍPIO 
DE MARTINÓPOLE.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Saturnino Pedro a Areninha localizada na Boa Vista, Município de Martinópole.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28  de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.707, de 28 de abril de 2022.

REDENOMINA A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO JOAQUIM RODRIGUES DE LIMA PARA ESCOLA DE 
ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL JOAQUIM RODRIGUES DE LIMA, NO DISTRITO DE LAGOINHA, 
NO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 88, incisos IV e VI, da Constituição do Estado e 
CONSIDERANDO a necessidade de redenominar a escola neste ato indicada, em face da ampliação de suas atividades, com o atendimento da comunidade 
estudantil, no que concerne à Educação em Tempo Integral, aumentando a possibilidade de universalização deste ensino; DECRETA:

Art. 1º Fica redenominada, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, a ESCOLA DE ENSINO MÉDIO JOAQUIM 
RODRIGUES DE LIMA, localizada no Distrito de Lagoinha, no Município de QUIXERÉ/CE, criada pelo Decreto nº 32.177, de 22 de março de 2017, 
publicado no Diário Oficial do Estado de 27 de março de 2017, estando na área de abrangência da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação 
– CREDE 10, sediada no Município de Russas/CE, que passa a denominar-se ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL JOAQUIM 
RODRIGUES DE LIMA.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,  28 de abril de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº34.708, de 28 de abril de 2022.

REDENOMINA A ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO CAIC SENADOR CARLOS JEREISSATI 
PARA ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL SENADOR CARLOS JEREISSATI, NO MUNICÍPIO 
DE MARANGUAPE/CE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 88, incisos IV e VI, da Constituição do Estado e 
CONSIDERANDO a necessidade de redenominar a escola neste ato indicada, em face da ampliação de suas atividades, com o atendimento da comunidade 
estudantil, no que concerne à Educação em Tempo Integral, aumentando a possibilidade de universalização deste ensino; DECRETA:

Art. 1º Fica redenominada, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, a ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
E MÉDIO CAIC SENADOR CARLOS JEREISSATI, localizada no Município de MARANGUAPE/CE, criada pelo Decreto nº 24.079, de 26 de abril 
de 1996, publicado no Diário Oficial do Estado de 29 de abril de 1996, estando na área de abrangência da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento 
da Educação – CREDE 1, sediada no Município de Maracanaú/CE, que passa a denominar-se ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL 
SENADOR CARLOS JEREISSATI.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,  28 de abril de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº34.709, de 28 de abril de 2022.

REDENOMINA A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO MARIA DE LOURDES OLIVEIRA PARA ESCOLA DE ENSINO 
MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL MARIA DE LOURDES OLIVEIRA, NO MUNICÍPIO DE RUSSAS/CE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 88, incisos IV e VI, da Constituição do Estado e 
CONSIDERANDO a necessidade de redenominar a escola neste ato indicada, em face da ampliação de suas atividades, com o atendimento da comunidade 
estudantil, no que concerne à Educação em Tempo Integral, aumentando a possibilidade de universalização deste ensino; DECRETA:

Art. 1º Fica redenominada, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, a ESCOLA DE ENSINO MÉDIO MARIA 
DE LOURDES OLIVEIRA, localizada no Município de RUSSAS/CE, criada pelo Decreto nº 16.548, de 22 de janeiro de 1984, publicado no Diário Oficial 
do Estado de 24 de maio de 1975, estando na área de abrangência da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação – CREDE 10, sediada no 
Município de Russas/CE, que passa a denominar-se ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL MARIA DE LOURDES OLIVEIRA.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,  28 de abril de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
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